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3 — In case of denunciation the present Agreement shall 
terminate on its expire date.

4 — In respect of investments made prior to the date of 
termination of this Agreement the provisions of articles 1 
to 13 shall remain in force for a further period of ten (10) 
years from the date of termination of this Agreement.

Article 16
Amendments

1 — The present Agreement may be amended by request 
of one of the Parties.

2 — The amendments shall enter into force in accordance 
with the terms specified in article 14 of this Agreement.

In witness whereof the undersigned duly authorised 
thereto by their respective Governments have signed this 
Agreement.

Done in Lisbon, on this 21th day of April 2009, in two 
originals, in the portuguese, arabic and english languages, 
all texts being equally authentic. In case of any divergence 
of interpretation, the english text shall prevail.

For the Government of the Portuguese Republic:
Manuel Pinho, the Minister of Economy and Innovation.
For the Government of the State of Qatar:
Fahad Bin Jassim Al Thani, the Minister of Commerce. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO
E DO DESENVOLVIMENTO

Decreto-Lei n.º 66/2010
de 11 de Junho

O Programa do XVIII Governo Constitucional dispõe 
que um dos objectivos fundamentais para modernizar Por-
tugal passa por promover a concorrência dos mercados da 
energia e a transparência dos preços, designadamente do 
gás natural.

A dinamização da concorrência nos mercados gros-
sista e retalhista com vista à redução da sua concentração
necessita de ser estimulada. Para tal, o governo preconiza 
um processo progressivo de eliminação das tarifas regu-
ladas, salvaguardando o interesse dos consumidores mais 
vulneráveis.

A reorganização do Sistema Nacional de Gás Natural 
(SNGN), operada em 2006, pelo Decreto -Lei n.º 30/2006, 
de 15 de Fevereiro, e pelo Decreto -Lei n.º 140/2006, 
de 26 de Julho, introduziu profundas alterações ao
regime de exercício das actividades do sector, das quais 
se destacam a introdução da figura do comercializador de 
último recurso e a separação jurídica das actividades de 
operação das redes e demais infra -estruturas do sistema 
das restantes actividades do SNGN, designadamente da 
comercialização.

Da reorganização do sector do gás natural resultou 
ainda a obrigação da Entidade Reguladora dos Serviços 
Energéticos (ERSE) aprovar um regulamento tarifário 
e fixar os preços e as tarifas segundo os princípios tari-
fários estabelecidos no Decreto -Lei n.º 30/2006, de 15 
de Fevereiro, não só as tarifas de acesso às redes e infra-
-estruturas, mas também as tarifas de venda a todos os 

clientes finais do gás fornecido pelos comercializadores 
de último recurso.

Contudo, no quadro da Directiva n.º 2003/55/CE, 
do Parlamento e do Conselho, de 26 de Junho, relativa 
às regras comuns para o mercado de gás natural, e no
espírito que subjaz ao Decreto -Lei n.º 30/2006, de 15 de 
Fevereiro, tanto a figura do comercializador de último 
recurso como a fixação de tarifas reguladas de venda de 
gás assumem um carácter restrito e provisório, tendo sido 
consagradas sobretudo a favor dos consumidores domés-
ticos e de pequenas empresas, e, ainda assim, apenas no 
período em que o mercado não assegurasse em termos 
competitivos e socialmente razoáveis o fornecimento de 
gás natural.

Desde a reorganização ocorrida em 2006 o sector tem 
sofrido uma grande evolução, influenciada pelo calendá-
rio previsto para a abertura do mercado, bem como pelas 
condições favoráveis que entretanto ocorreram.

Assim, desde 1 de Janeiro de 2010 todos os consumi-
dores passaram a poder escolher livremente o seu comer-
cializador de gás natural.

A abertura de mercado, reforçada pela criação do Mer-
cado Ibérico do Gás Natural (MIBGAS), permitiu o apa-
recimento de novos comercializadores.

Por tudo isto, e em resultado da existência de grandes 
quantidades de gás natural transaccionadas, actualmente 
o mercado de gás natural para fornecimentos superiores 
a 10 000 m3 apresenta grande liquidez, que se traduz na 
disponibilidade de ofertas de fornecimento em termos 
competitivos e mais favoráveis para os consumidores.

O desenvolvimento entretanto verificado no mercado do 
gás natural, a que acresce a necessidade de conformação 
do conceito de comercializador de último recurso com 
as exigências da Directiva n.º 2003/55/CE, justificam a 
extinção das tarifas reguladas de venda a clientes finais de 
gás natural com consumos anuais superiores a 10 000 m3.

Deste modo, a extinção destas tarifas reguladas afigura-
-se simultaneamente favorável para os consumidores e para 
o desenvolvimento do mercado, tornando -o mais aberto 
e competitivo.

O presente decreto -lei tem por finalidade estabelecer os
procedimentos aplicáveis à extinção das tarifas reguladas
de venda a clientes finais de gás natural com consumos 
anuais superiores a 10 000 m3, nos quais se incluem
sobretudo clientes industriais, excluindo -se do seu âmbito 
de aplicação as tarifas reguladas de venda a consumidores 
e clientes finais com consumos anuais inferiores ou iguais 
a 10 000 m3. Deste modo, os consumidores domésticos 
poderão continuar a ser fornecidos pelo comercializador 
de último recurso, continuando as respectivas tarifas a ser 
determinadas pela ERSE.

Foi ouvida a Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos.
Foi promovida a consulta ao Conselho Nacional do 

Consumo.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei estabelece o procedimento apli-
cável à extinção das tarifas reguladas de venda de gás 
natural a clientes finais com consumos anuais superiores 
a 10 000 m3.
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Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 30/2006, de 15 de Fevereiro

Os artigos 40.º, 42.º e 43.º do Decreto -Lei n.º 30/2006, 
de 15 de Fevereiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 40.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O comercializador de último recurso fica su-

jeito à obrigação de fornecimento, garantindo, nas áreas 
abrangidas pela RPGN, a todos os clientes com con-
sumos anuais inferiores ou iguais a 10 000 m3, que o 
solicitem, a satisfação das suas necessidades, na obser-
vância de legislação aplicável, nomeadamente a relativa 
à protecção do consumidor.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 42.º
[...]

1 — O comercializador de último recurso está obri-
gado a fornecer gás natural aos clientes com consumos 
anuais inferiores ou iguais a 10 000 m3, que o requisi-
tem, e preencham os requisitos legais definidos para 
o efeito.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 43.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O comercializador de último recurso é obrigado 

a fornecer gás natural aos clientes com consumos anuais 
inferiores ou iguais a 10 000 m3, que o requisitem, de 
acordo com as características da instalação de consumo, 
nos termos estabelecidos no Regulamento de Relações 
Comerciais e com a observância das demais exigências 
regulamentares.

3 — O comercializador de último recurso deve apli-
car tarifas reguladas de venda aos clientes finais referi-
dos no número anterior.»

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 140/2006, de 26 de Julho

Os artigos 41.º e 67.º do Decreto -Lei n.º 140/2006, de 
26 de Julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 65/2008, de 9 
de Abril, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 41.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — São, nomeadamente, deveres dos comercializa-

dores de último recurso:
a) Prestar o serviço público de fornecimento de gás 

natural a todos os clientes abrangidos pela RPGN com 
consumos anuais inferiores ou iguais a 10 000 m3, que 
o solicitem, nos termos da regulamentação aplicável;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 67.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — São atribuídas a sociedades a constituir em re-

gime de domínio total inicial pelas entidades conces-
sionárias de distribuição regional ou pelas detentoras 
de licenças de distribuição local com mais de 100 000 
clientes, ou às sociedades concessionárias ou detento-
ras de licenças de distribuição com menos de 100 000 
clientes, licenças de comercialização de último recurso 
a todos os clientes que consumam anualmente quanti-
dades de gás natural inferiores ou iguais a 10 000 m3 
e se situem nas áreas das respectivas concessões ou 
licenças.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 4.º
Extinção de tarifas reguladas

1 — As tarifas reguladas de venda de gás natural a clien-
tes finais com consumos anuais superiores a 10 000 m3 
são extintas a partir do 1.º dia do trimestre subsequente à 
data de entrada em vigor do presente decreto -lei, ficando 
a respectiva venda submetida ao regime de preços livres.

2 — Os clientes finais de gás natural com consumos 
anuais superiores a 10 000 m3 que, à data da entrada 
em vigor do presente decreto -lei, sejam fornecidos por
comercializadores em regime de mercado livre, assim 
como os novos clientes, deixam de poder ser fornecidos 
pelos comercializadores de último recurso.

3 — Os clientes finais de gás natural com consumos 
anuais superiores a 10 000 m3 podem constituir -se como 
agentes de mercado e proceder à importação de gás natural, 
mediante a celebração de contratos de acesso às redes e às 
infra -estruturas do Sistema Nacional de Gás Natural.

Artigo 5.º
Disposição transitória

1 — Os comercializadores de último recurso devem, 
até 31 de Março de 2011, continuar a fornecer gás natural 
aos clientes finais de gás natural com consumos anuais 
superiores a 10 000 m3 que não tenham contratado no 
mercado livre o seu fornecimento.

2 — Na situação referida no número anterior, é apli-
cada uma tarifa de venda transitória, fixada pela ERSE, e 
determinada pela soma dos valores das tarifas de acesso 
às redes e de comercialização em vigor, e de um preço de 
energia que reflicta o custo médio, previsto para o trimestre 
em causa, das quantidades de gás natural no âmbito dos 
contratos de take or pay celebrados antes da entrada em 
vigor da Directiva n.º 2003/55/CE, do Parlamento e do 
Conselho, de 26 de Junho.

3 — A tarifa de venda transitória referida no número 
anterior é agravada trimestralmente em percentagem a 
determinar pela ERSE.

Artigo 6.º
Procedimento para a mudança de comercializador 

durante o período transitório

1 — A ERSE publica, sem prejuízo da utilização de 
outros meios complementares de informação que considere 
necessários, na sua página da Internet, toda a informação 
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necessária para se proceder à mudança de comercializador 
durante o período transitório, designadamente:

a) A data a partir da qual deixam de ser aplicadas as tari-
fas de venda a clientes finais de gás natural com consumos 
anuais superiores a 10 000 m3 aprovadas pela ERSE;

b) A necessidade da mudança para um comercializador 
em regime de mercado livre e o termo do prazo até ao qual 
o processo de mudança terá de estar concluído;

c) A lista de todos os comercializadores de gás natural 
licenciados pela Direcção -Geral da Energia e Geologia.

2 — Até ao 22.º dia a partir da data de entrada em vigor 
do presente decreto -lei, os comercializadores de último 
recurso devem, por carta registada, prestar a todos os seus 
clientes com consumos anuais superiores a 10 000 m3, a 
informação prevista no número anterior.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de 
Abril de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Teixeira 
dos Santos — José António Fonseca Vieira da Silva — An-
tónio Augusto da Ascenção Mendonça.

Promulgado em 25 de Maio de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 27 de Maio de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 312/2010
de 11 de Junho

Pela Portaria n.º 225/2004, de 3 de Março, alterada pela 
Portaria n.º 1374/2006, de 5 de Dezembro, foi criada a zona
de caça municipal de Penedono (processo n.º 3544 -AFN), 
situada no município de Penedono, válida até 3 de Março 
de 2010, e transferida a sua gestão para o município de 
Penedono e freguesias de Antas, Beselga, Castainço,
Ourozinho, Penedono, Póvoa de Penela e Souto.

Entretanto, as entidades titulares vieram requerer a sua 
renovação e simultaneamente a anexação de terrenos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Penedono, de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 

Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

Pela presente portaria é renovada a zona de caça muni-
cipal de Penedono (processo n.º 3544 -AFN), bem como 
a respectiva transferência de gestão, por um período de 
seis anos, constituída pelos terrenos cinegéticos sitos nas
freguesias de Antas, Beselga, Castainço, Ourozinho,
Penedono, Póvoa de Penela e Souto, todas do município 
de Penedono, com a área de 8321 ha.

Artigo 2.º
Anexação

1 — São anexados à zona de caça municipal de Pene-
dono (processo n.º 3544 -AFN) vários terrenos cinegéticos 
sitos na freguesia e município de Penedono, com a área 
de 272 ha.

2 — Esta zona de caça após a anexação dos terrenos 
referidos no n.º anterior ficará com a área total de 8593 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

Esta anexação só produz efeitos, relativamente a tercei-
ros, com a instalação da respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 4 de Março 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 1 de Junho de 2010. 

  




